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Introducao

objeto deste artigo € aanalise do estégio no &mbito dalegislacdo brasileira,

destacando seus aspectos pedagdgicos, demonstrando suas diferencas em
relagéo as prati cas simuladas, bem como estudando suas especificidades nos cursos
deDireito.

" Mestre e Doutor em Direito pela UFSC, instituicdo da qual é professor titular, lecionando na
Graduacdo e na Pds-graduacado; é também professor convidado para cursos de Pos-graduacdo em
diversas |IES brasileiras; escreveu os livros Ensino juridico: saber e poder, Ensino juridico e
direito alternativo, Acesso a justica no direito processual brasileiro, Novo curriculo minimo
dos cursos juridicos, Ensino do Direito no Brasil: diretrizes curriculares e avaliacdo das
condig¢des de ensino (este tltimo em conjunto com Eliane Botelho Junqueira) e Pensando o Ensino
do Direito no Século XXI: diretrizes curriculares, projeto pedagogico e outras questdes
pertinentes; organizou as coletaneas Li¢Oes alternativas de direito processual, Solucdo de
controvérsias no Mercosul, O Direito no terceiro milénio e Ensino Juridico para que(m)?.
Publicou também dezenas de artigos em coletaneas e revistas especializadas; integrou, de 1996 a
1998, aComissio do Exame Nacional de Cursos (“provao”) paraaéreade Direito. E consultor ad hoc
do CNPq e avaliador do INEP/MEC.
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Com ele se objetivaelucidar algumas questfes sobre essestemas, recorrentes
no ambito do ensino superior, e para as quais nem sempre sdo apresentadas as
solugdes mais adequadas.

Nesse sentido, o conteido a ser trabal hado nas préximas péginas destina-se a
utilizagcdo por dirigentes de InstituicOes de Ensino Superior (IES) e, em especial,
pelos coordenadores de cursos.

A andlise realizada tem por base fundamentalmente o &mbito normativo,
incluindo os principios constitucionais aplicaveis e as regras especificas existentes
no campo do Direito Educacional.

O artigo esta dividido em trés secdes, além da introducéo e da conclusdo. A
primeira trata da diferenca entre o estagio e as praticas simuladas existentes no
ambito do ensino superior; asegundatrata dos aspectos legais do estagio, no que se
refere & questao pedagdgica; e aterceira destina-se ao estudo especifico do estagio
nos Cursos de Direito.

1 Estagio supervisionado versus praticas ssimuladast

Na Constitui¢éo Federal, no capitulo “ Daeducagéo, daculturae do desporto”,
secdo “Da educacdo”, se |&

Art. 205. A educacdo, direito detodosedever do Estado edafamilia, serapromovida
eincentivada com acolaboragdo da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento
da pessoa, seu preparo para o exercicio da cidadania e sua qualificacdo para o
trabalho. (grifo nosso)

O texto constitucional indica claramente os trés objetivos do processo
educacional: (1) o pleno desenvolvimento da pessoa humana; (2) seu preparo para
0 exercicio da cidadania; e (3) sua qualificacéo para o trabalho.

E na busca de cumprimento do terceiro desses objetivos que se situam as
préticas simuladas, 0s estudos de casos e 0s estagi 0s supervisionados.

Realizando umabusca nalegislacéo educacional percebe-se umaausénciade
maiores indicativos sobre essa matéria, em especial a questdo dos estagios. A
regulamentacdo existente esta bastante centrada na questdo do vinculo existente
entre 0 estagiario e o profissional, empresa ou 6rgéo publico que o recebe;? ou seja,

1 Estasecdo do artigo contém arevisdo de alguns conceitos presentes em meus textos sobre os cursos de
Direito, nosquaisutilizo indevidamente as expressdes “ estagio” e préticajuridica’ como equivalentes.
2 Ver Lel n° 6.949/1977 (com as modificagdes introduzidas pela Lei n° 8.850/1994), Decreto n°
87.497/1982, e Medida Provisodrian® 1.779-11/1999.
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inclui-se a0 mesmo tempo no &mbito do Direito Educacional e fora dele. Também
aparece, mas sem qualquer profundidade, nas normas atinentes as diretrizes
curriculares de cada curso.

Para que ndo se possa afirmar ser absoluta a auséncia do tema no Direito
Educacional construido apartir daL DB de 1996, o Decreto n° 5.773/2006, ao tratar
do PDI, estabelece:

Art. 16. O plano de desenvolvimento institucional devera conter, pelo menos, os
seguintes elementos:

[..]

IV - organizagao didéti co-pedagdgi ca dainstitui¢do, com aindicacdo de niimero
de turmas previstas por curso, nimero de alunos por turma, locais e turnos de
funcionamento e eventuaisinovagdes consideradas significativas, especialmente
guanto aflexibilidade dos componentes curricul ares, oportunidades diferenciadas
de integralizagéo do curso, atividades praticas e estagios, desenvolvimento de
materiais pedagdgicos e incorporacdo de avangos tecnol gicos;

[...]. (grifo nosso)

A redagdo dada a esse dispositivo legal, ao sereferir a“ atividades praticas e
estégios’ reforga, juridicamente, aconvicgdo deste autor de que atividades préticas
e estagios sdo realidades parcia mente diversas, embora ambas voltadas a cumprir
0 objetivo educacional de qualificacdo parao trabal ho.

Comece-se pelas atividades praticas. Elas, independentemente de area, estéo
voltadas ao aprendizado e desenvol vimento das competéncias e habilidades atinentes
asrespectivas profissdes. Seu desenvolvimento pode ocorrer em situagdes simuladas
ou reais. Para exemplificar pode-se utilizar o Curso de Direito: os laboratérios de
préticajuridica, onde os alunos trabalham com simul agles e estudos de casos, sdo
atividade prética simulada; j& nos NPJ, onde € atendida a populagéo carente, a
atividade é de préticareal.

O estégio supervisionado também se caracteriza por ser um conjunto de
atividades préticas voltadas ao aprendizado e desenvol vimento das competéncias e
habilidades atinentes as respectivas profissdes, mas é necessariamente realizado
em ambiente rea e de forma supervisionada; ou segja, € inerente a natureza do
estégio supervisionado que ele sgja uma atividade prética, mas necessariamente
desenvolvido em ambiente real e acompanhado de supervisdo, pedagdgica e
profissional. No exemplo dado anteriormente, apenas a atividade dos NPJ pode ser
considerada como atividade de est&gio; o laboratério ndo passa de aula prética, e
em nenhuma hip6tese pode ser considerado estagio. Nesse sentido, € 0 estdgio uma
espécie do género atividade prética, e ndo seu equivalente.
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Ainda sobre o estagio € importante destacar que ele pode ser realizado
internamente, na prépriainstituicao, ou externamente, mediante convénios etermos
de estagio. A primeira situagdo ocorre naqueles cursos que, pela sua natureza,
permitem as |ES criar estruturas de atendimento real a populagéo, viabilizando o
aprendizado prético por parte dos alunos. Essa situagdo ocorre, novamente atitulo
de exemplo, nos Cursos de Direito, como jareferido, e nos cursos da area de salide
(gabinetes odontol 4gicos, psicol bgicos, médicosetc.).

O estagio externo mais comum, até porque atinge todas as areas, € aquele no
qual o estagiério vai realizar aatividade junto aum profissional daérea (autbnomo,
em uma empresa ou em um Orgdo publico). Nessa situacéo a atividade a ser
desenvolvida tem de estar, necessariamente, vinculada ao curso no qual esta
matriculado e sera supervisionada pelo profissiona e pela instituicdo de ensino.
Essa forma de estégio é regulamentada em legislagdo propria, buscando evitar a
utilizac8o de estagiarios como méo-de-obra barata, em substitui¢do a empregados.
Nesse sentido, esse estagio tem de ser, obrigatoriamente, na area do curso e
supervisionado pelaingtitui¢do, além de cumprir as normas especificasrelativamente
acarga horéria, seguro e demais questdes pertinentes.

Outra observacéo fundamental € relativamente a supervisdo: todo estagio é
supervisionado; se ndo for, estégio ndo €. Como ja dito anteriormente, o estagio €
atividade préticarea voltada ao desenvolvimento de competéncias e habilidades; é
da sua natureza que sendo o estagiario um aprendiz, necessite da orientagdo do
profissional japreparado e experiente. E exatamente com essafinalidade que existe
0 estégio: paraque o estudante inexperiente possa, naconvivénciacom o profissional
experiente, aprender o correto exercicio da profissdo (ou profissdes) inerente a
formag&o académicaque estarecebendo. E ao lado dessa supervisdo pelo profissional,,
necessaria também se faz a supervisdo pedagdgica por parte da IES, visando
acompanhar e avaliar o aprendizado do estudante a ela vinculado. N&o havendo
orientacéo e supervisdo, ndo setem atividade voltada ao aprendizado; nessasituagéo
regrageral setem é emprego “maquiado”, visando obter mé&o-de-obra mais barata
e descumprir alegislacéo trabalhista. E, quando isso ocorre, ainstituic&o de ensino
€ cumplice, podendo ser enquadrada nalegislacdo especificajuntamente com aguele
gue recebe o estagiario.

E também necesséria aqui uma palavra sobre o denominado estagio
extracurricular. Essaéoutrarealidade” criada’ paramaquiar assituagesde utilizagdo
de estagiarios como subempregados. O estagio € atividade de aprendizagem que s6
pode ser desenvolvida por estudantes; e para que seja estagio tem de estar na area
do curso no qual o auno estdmatriculado; e 0 vincul o de estagio sb se estabel ece se
a |ES assinar o termo; e a assinatura do termo implica em responsabilidade pela
supervisdo do estagio — €, portanto, estagio supervisionado.
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Nesse sentido, ambas as expressoes, estégio curricular e estégio extracurricular,
sdo infelizes. N&o haum estégio curricular vinculado ao curso e, portanto, ao curriculo,
e outro ndo; ha apenas estégio supervisionado — ou se tem atividade de estégio
(vinculado a um curso, em atividade pratica real na érea especifica e mediante
supervisdo) ou se tem relacdo de emprego.

E necessario, entdo, N0 esquecer que as atividades de estégio, emboravoltadas
ao aprendizado pratico-profissional, sdo atividades vinculadas ao processo
educacional. Isso implicaque, nasuaandlise e regulamentagdo, ndo se possaomitir
nunca o pedagdgico.

2 Estagio no Direito brasileiro

Esta secdo do artigo tem um objetivo bastante especifico: sistematizar a
legislacdo vigente em termos de estagio, destacando as exigéncias de caréater
pedagdgico nelaexistentes. E, nesse sentido, fundamental mente descritivo.

Parafinslegais, consideram-se estégios:

[...] asatividades de aprendizagem social, profissional e cultural, proporcionadas
a0 estudante pela participagdo em situagdes reais de vida e trabalho de seu meio,
sendo realizada na comunidade em geral ou junto a pessoas juridicas de direito
publico ou privado, sob responsabilidade e coordenagéo dainstitui¢ao de ensino.
(Dec. n°87.497/1982, art. 29).

A Lei ainda vigente sobre a matéria é a de ne 6.494/1977, com as alteracdes
introduzidas pela Lei ne 8.859/1994. A regulamentacdo dessa lei é encontrada no
Decreto n° 87.497/1982.

Pararealizar estagio, segundo o artigo 1° e parégrafo 1° da L el n° 8.859/1994,
€ necessario estar matriculado no ensino superior, No ensino médio profissionaizante
ou em escolade educacdo especial. A lei ndo diferencia, parafinsde estagio, ensino
publico deensino privado.

A legislagdo vigente contém um conjunto de exigéncias que demonstram
claramente a sua preocupacao pedagogica, e que devem ser aqui destacadas:

a) “O estdgio somente podera verificar-se em unidades que tenham
condic¢des de proporcionar experiénciapraticanalinhade formacdo do
estagiario, devendo o aluno estar em condi¢des de realizar o estagio.”
(Lei n° 8.859/1994, art. 1°, § 29).

b)  “Os estagios devem propiciar a complementacdo do ensino e da
aprendizagem e serem planejados, executados, acompanhados e
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avaliados em conformidade com os curricul os, programas e calendarios
escolares.” (Lei n° 8.859/1994, art. 1°, § 39).

c) “A redlizagdo do estagio dar-se-& mediante termo de compromisso
celebrado entre o estudante e a parte concedente, com interveniéncia
obrigatériadainstituicdo de ensino.” (Lei n° 8.859/1994, art. 39).

d  “A jornada de atividade em estagio, a ser cumprida pelo estudante,
devera compatibilizar-se com o seu horério escolar e com o horério da
parte em que venha a ocorrer 0 estagio.” (Lei n° 8.859/1994, art. 59).

e)  Asingtituicdesdeensino deverdo regulamentar internamente aquestéo
do estéagio, dispondo sobre: (1) “inser¢do do estagio curricular na
programacao didético pedagdgico”; (2) “ cargahoréria, duracdo ejornada
de estagio curricular”; (3) “condi¢bes imprescindiveis, para
caracterizagdo e defini¢do dos campos de estagios curriculares’; e (4)
“sistematica de organizacdo, orientagdo, supervisdo e avaliacdo de
estagio curricular.” (Dec. n° 87.497/1982, art. 4° e alineas).

Destaca ainda o0 Decreto ne 87.497/1982 que como procedimento didético-
pedagdgico, o estagio

€ atividade de competéncia dainstituicdo de ensino a quem cabe a decisao sobre
a matéria’ (art. 39). Os concedentes de vagas participam oferecendo as
oportunidades e campos de estégio e também “ col aborando no processo educativo.
(art. 39).

Também merece destague na legislacio a expressa previsdo da possibilidade
do estagio assumir a forma de extensdo:®

O estégio, independentemente do aspecto profissionalizante, direto e especifico,
podera assumir a forma de atividades de extensdo, mediante a participacéo do
estudante em empreendimentos ou projetos deinteresse social. (Lei n°8.859/1994,
art. 29).

Essa previsdo normativa é assim complementada em outro dispositivo: “Os
estégios realizados sob aforma de agdo comunitéria estdo isentos de cel ebracéo de
termo de compromisso”. (Lei ne 8.859/1994, art. 3¢, § 29).

Nessa espécie de estagio estdo incluidos, entre outros, os Nucleos de Prética
Juridica(NPJ) dos cursosde Direito e os diversos servigos de assi sténciavincul ados

3Nessesentido éfal saadi scussio sobre se atividades como as desenvolvidas pel osNPJ dos cursosde Direito
S30 estégio ou extensdo. S8 ambos ou, seassim se preferir, estégio realizado sob aformade extensdo.
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aos cursos da area de salde. Também podem nele serem incluidos muitos dos
trabalhos desenvolvidos em ONGs. Mas embora nesses casos 0 termo de
COMpPromisso seja desnecessario, Ndo 0 é a supervisdo da institui¢do de ensino e 0
cumprimento das demais exigéncias legais. A dispensalegal é apenas do termo de
COMpPromisso.

Essa breve leitura da legislacdo reforca a observacdo que encerra a se¢éo
anterior, no sentido de que é necessario perceber, ter consciéncia, que as atividades
de estégio, embora voltadas ao aprendizado prético-profissional, sdo atividades
vinculadas ao processo educacional; ou sgja, a questdo pedagdgica ndo pode ser
neleomitida

3  Estagio e préticas simuladas nos cursos de Direito

O estagio dos cursos de Direito aparece na Resolucdo CNE/CES n? 9/2004,
em pelo menos trés momentos di stintos:

a)  Noartigo 2, paragrafo 19, inciso X, como um dos elementos estruturai s
do projeto pedagdgico;

b) No artigo 59 inciso |11, que trata do eixo de formac&o prética; e
C) No artigo 7° e seus parégraf os, que tem o estagio por objeto especifico.

Segundo esse Ultimo dispositivo citado, o estagio deve estar sob
responsabilidade do Nucleo de Pratica Juridica (NPJ), devendo efetivar a
“consolidacdo dos desempenhos profissionais desejados, inerentes ao perfil do
formando” (caput do art. 7°) e abranger os “dominios indispensaveis ao exercicio
das diversas carreiras contempladas pela formacédo juridica” (8 2° do art. 79).

Relativamente ao NPJ, manteve a nhova norma a sua obrigatoriedade (art. 22,
§ 1° inc. IX), exigindo para ele regulamentacdo prépria, aprovada pelo 6rgao
competente nal ES, no qual estejadefinidasuaestruturaeformade operacionalizacdo
(art. 7°, § 19).

Nessa matéria merece atencdo especia o disposto no artigo 7°, parégrafo 1°,
guando estabelece que o estagio supervisionado:

[...] serarealizado napropriainstituicéo, através do NUcleo de PréticaJuridical...]
podendo, em parte, contemplar convénios com outras entidades ou instituicdes e
escritorios de advocacia; em servicos de assisténcia judicidria implantados na
institui¢do, nos érgéos do Poder Judiciério, do Ministério Publico e daDefensoria
Pdblica ou ainda em departamentos juridicos oficiais, importando, em qual quer
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caso, ha supervisdo das atividades e na elaboracdo de relatérios que deverdo ser
encaminhados a Coordenacdo de Estagio das |ES, paraa avaliacdo pertinente.

Pode-se ent&o afirmar, com base no exposto até aqui, que:

a)  AsIES ter@o necessariamente de possuir o NPJ (que para funcionar
deveraestar regulamentado no &mbito dalnstituicdo), tendo em vistaa
imposi ¢éo presente no artigo 22, parégrafo primeiro, inciso 1X;

b)  Oestégiodeveser realizado, comoregrageral, napréprial ES, através
no NPJ, o que importa dizer que no minimo 50% de suas atividades
deverdo ser desenvolvidas no ambito do proprio curso de Direito;

c) A excegdo ésuaredizacdo em parte mediante convénios (nesse sentido,
0 estagio ndo podera ser realizado preponderantemente mediante
convénios); esse estagio possui, necessariamente, um aspecto plural,
devendo englobar atividades préti cas atinentes aos diversos operadores
do Direito, 0 que sO é possivel efetivamente no &mbito do NPJ. A sua
realizagdo de forma preponderante mediante convénios ndo permitiria
cumprir seus objetivos pedagdgicos e romperia com toda a l6gica
estrutural e os fundamentos que déo sentido a criacdo do NPJ nos
cursos de Direito; o entendimento, decorrente da obrigatoriedade de
criacdo do NPJ, deve ser, portanto, no sentido de que apenas uma
parcela do estégio pode ser realizada fora da IES, ndo a sua maior
parte; portanto, essa parcela ndo podera exceder 50% da sua carga
horériatotal;* e

d) A exigéncia de que relativamente aos estagios realizados mediante
convénios haja necessariamente a supervisao e a elaboracéo de
relatorios (exigénciacontidanalegislacdo federal, como visto nasecéo
anterior). Nesse sentido, convénios com institui¢cdes, 0rgéos, empresas
ou escritorios que ndo permitam a supervisao das atividades dos
estagiarios ndo podem ser considerados parafins de cumprimento desse
componente curricular. A supervisao implicaque possaocorrer avisita
no local, para a avaliag@o do estagiario por parte do supervisor, bem
como para verificar as condigdes de desenvolvimento das atividades
de estagio.

4 Esselimite se aplicade formageral, inclusive aguel es desenvol vidos na Defensoria Publica. Nesse
sentido, ver BRASIL. MEC. SESu. Grupo de Trabalho MEC-OAB. Relatério Final. p. 39: “O
estagio realizado em consonanciacom o artigo 145 daL ei Complementar n°80 (Defensoria Plblica),
de 12 de janeiro de 1994, pode ser aproveitado parafins de estagio curricular independentemente da
existénciade convénio com alES, respeitando-se o limite de 50% da carga horariaexigidapel o curso.”
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E prudente, naregulamentacdo do estagio, estabel ecer oslimites méximos de
carga horéria que podem ser realizados por meio de estagio externo, mediante
convénio, bem como a periodicidade dos relatérios e a forma de supervisdo a ser
adotada.

Essa regulamentacéo deve também tratar do contelido do parégrafo 2° do
artigo 7°, que parece ser a grande inovagdo nessa matéria, constante das novas
diretrizescurriculares. Essedispositivointroduz autilizagdo, no estégio, deum sistema
de avaliac8o continuada, tendo por base a aquisi¢do, por parte do aluno, dos
contetidos, competéncias e habilidades indispensaveis ao exercicio profissional na
areado Direito. Esse novo model o de avaliacdo decorre do fato de que as atividades
de estégio “poderdo ser reprogramadas e reorientadas de acordo com os resultados
tedrico-praticos gradua mente revel ados pelo aluno”.

E importante destacar ainda que o estégio, independentemente de &rea, sempre
se caracterizapor ser um conjunto de atividades préticas voltadas ao aprendizado e
desenvol vimento das competéncias e habili dades ati nentes as respectivas profissies.
Ou sgja, independentemente de a nova norma conter ou ndo disposicdo expressa
nesse sentido, é inerente a natureza do estdgio que ele seja eminentemente préatico
e que, na érea do Direito, envolva o aprendizado e o desenvolvimento das
competéncias e habilidades das principais profissdesjuridicas.

Isso significa que, naquilo em que for possivel, a prética deve ser mediante
estagios e estar vinculada a situag@es reais da vida profissional, como nos servicos
deassisténciajuridica, patrocinados pelamaioriados cursos de Direito nacionais, e
também nos estagi os externos, realizados mediante conveénios.

Mas, ao lado dessa préticareal, impde-se como necessariatambém umapratica
simulada daguelas situacdes para as quais ndo é possivel uma vivéncia prética
concreta durante o estégio. Essas, entretanto, sdo atividades praticas, mas ndo sao
estégios, como ja demonstrado na se¢éo 2 deste artigo. E a situag&o dos estudos de
caso e dos |laboratdrios de praticajuridica.

Com relagéo ao NPJ, érgéo responsavel pel os estagios dos Cursos de Direito,
€ necessario que ele sgja coordenado e constituido (o quadro de orientadores) por
professores do curso, que preencham os requisitos legais para o exercicio do
magistério, tendo em vista que suas atividades sdo académicas (orientacdo e
supervisdo de atividade integrante do processo de ensino-aprendizagem).

Podera o NPJ também ser o responsavel pelas atividades de pratica simulada
(demais atividades préticas que ndo configurem estagios). Mas essa € uma opgao
dalES, jAque naResolucdo CNE/CES ne 9/2004 apenas impdem a obrigatoriedade
da existéncia do NPJ e que nele sejam cumpridas pelo menos 50% das atividades
de estagio.

Revista Seqiiéncia, n° 54, p. 199-210, jul. 2007 207



Também ndo pode ele substituir a Coordenacdo Geral de Estagios da IES,
conforme fica claro pelo texto do artigo 7°, paragrafo 1° in fine, da Resolugdo
anteriormente referida. Essa coordenacdo é a responsavel pela avaliagéo final do
processo dos estagios externos; ja a supervisdo desses estagios € papel do NPJ.
Dito em outras palavras: 0s aspectos administrativos (convénios, cumprimento da
legislacdo) é competéncia da Coordenacdo Geral de Estégios da IES; o aspecto
pedagdgico é competéncia do NPJ.

Finalmente, uma Gltima palavra relativamente ao estagio de advocacia,
destinado aos alunos que desgjarem e puderem inscrever-se no quadro de estagiérios
da Ordem dos Advogados do Brasil, previsto na Lei n? 8.906/1994 (Estatuto da
OAB). A Instrucdo Normativa CEJOAB n?3/1997, estabelece que o curso pode
complementar 0 estagio supervisionado oferecendo mais 100 (cem) horas de
atividades tipicas de advogado e de estudo do Estatuto da Advocacia e do Codigo
de Etica e Disciplina. Sobre esse estagio assim se manifesta o Relatorio Final do
Grupo de Trabalho MEC-OAB:®

O estégio supervisionado é componente curricular obrigatério e ndo se confunde
com o estagio profissional. Em outras palavras, ainda que nem todos os alunos
possam realizar estagio pr ofissional, todos el es sdo obrigados acumprir o estagio
curricular. Eledeve ser realizado napropriainstituicdo, mais especificamenteem
seu Nucleo de Prética Juridica, admitindo-se sua realizagdo parcial por meio de
convénios. Essas atividades conveniadas ndo dever&o ultrapassar 50% do tempo
exigido para conclusdo do estégio e serdo realizadas sob supervisao da|ES, com
elaboracéo de relatérios. [grifo noss0].

A finalidade do estégio curricular é proporcionar ao aluno formagao prética, com
desenvolvimento das habilidades necessérias aatuacdo profissional. A concepcao
e organizacdo das atividades praticas devem se adequar, de uma banda, ao perfil
profissional concebido no projeto pedagdgico e, de outra banda, aos contelidos
dos eixos de formacdo fundamental e profissional, trazendo ao discente uma
perspectivaintegrada daformagao tedrica e pratica.

Asatividadesdo estagio, smuladaser eais, devem ser exclusivamente préticas, sem
utilizaco de aulas expositivas, compreendendo, entre outras, redacdo de atosjuridicos
e profissionais, pegas e rotinas processuais, assisténcia e atuacdo em audiéncias e
sessies, viditas relatadas a 6rgados judiciarios, andise de autos findos, prestacéo de
servicos juridicos, treinamento de negociacdo, mediacdo, arbitragem e conciliagao,
resolucéo de questdes de deontologia e legidacdo profissiond. [grifo nosso].

[.]

O eventual credenciamento dainstituic&o de ensino parafins de oferta do estagio
profissional de advocacia, conforme previsto no artigo 92, § 1°, daL ei n° 8.906, de

® BRASIL. MEC. SESu. Grupo de Trabalho MEC-OAB. Relatério Final. p. 38-39.

208 Revista Sequéncia, n° 54, p. 199-210, jul. 2007



04 de julho de 1994, ndo pode inviabilizar a realizacdo do estégio curricular
obrigatério por todos os seus alunos, sendo certo que o estudo do Estatuto da
Advocacia e do Codigo de Etica e Disciplina e a oferta de atividades tipicas de
advogado devem ser of erecidos como formagao complementar.®

Importante destacar que o oferecimento do estagio de advocacia nédo é
obrigatorio e depende, em qualquer situacdo, de convénio com OAB. O que é
obrigatorio é o of erecimento do estagio supervisionado, naformadefinidanaResolucdo
CNE/CES ne9/2004.

Consider acoes finais
Considerando o exposto neste artigo € possivel afirmar:

a)  Atividade prética é género, enquanto estagio € espécie;
b)  Atividade praticapode ser real ou simulada;

c)  Estégio énecessariamente atividade préticareal, naareaespecificado
curso ao qual o auno esta vinculado, portanto voltada ao aprendizado
profissional, e supervisionadapel o profissiona com o qual estaestagiando
epelalES aqual estavinculado;

d)  Estégio pode ser realizado na prépriainstituicéo, naqueles cursos que
permitam que a | ES mantenha a atividade real; ou fora dela, quando
normal mente é denominado estégio externo;

e) Estagio é estagio supervisionado, sendo inadequado falar em estégio
curricular e estagio extracurricular; ou é estagio, ou nao é;

f) As atividades de estégio, embora voltadas ao aprendizado prético-
profissional, sdo atividades pedagogicas, vinculadas ao processo
educacional;

6 Contém esse relatério, no trecho destacado, segundo entende este autor, pelo menos duas
impropriedades terminol dgicas: a) Refere-se aatividades de estégio simul adas. Como visto nase¢éo 2
deste artigo e no conceito de estagio constante dalegislacdo federal e reproduzido no inicio dasecéo
3, estégio é sempre e necessariamente atividade prética real; b) Refere-se a estagio curricular em
contraste com o estagio profissional. Como exposto na secéo 2 deste artigo, ndo haestégio curricular
endo curricular; assim como ndo ha estégio que ndo sgjaprofissional. Nasituagao referidao que existe
€ 0 estagio supervisionado, obrigatério para todos os alunos, previsto na legislagdo federal e nas
diretrizes curriculares; e estagio de advocacia, previsto no Estatuto da OAB, e que também tem de
cumprir, obrigatoriamente, alegislacéo federal atinente, tendo em vista ser estagio; apenasque ele é
estagio em apenas uma das profissdes juridicas, o que o distingue do estagio amplo previsto nas
diretrizes curriculares nacionais.
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0) Em decorréncia dessa situagdo devem ser necessariamente
supervisionadaspelalES;

h)  Essa situagdo exige também que, na sua andlise, regulamentacéo e
operacionalizagdo ndo se omitam o pedagdgico;

i) Nos cursos de Direito o NPJ é o 6rgéo encarregado da supervisao dos
estagios, mas ndo substitui afigura da Coordenacdo Geral de Estagios
da |ES, responsavel pelos aspectos administrativos dos processos de
estagio; e

)] As atividades de prética juridica simulada (laborat6rios e estudos de
casos) nao sdo atividades de estagio.

As questdes |evantadas neste trabalho apontam no sentido de uma necesséria
e urgente adequacdo dos projetos pedagogicos dos cursos de Direito, nos aspectos
atinentes aos estagios e as praticas juridicas simuladas.
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